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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.  PROCESSO COM 
TRAMITAÇÃO REGULAR. INÚMEROS RECURSOS MANEJADOS 
PELA DEFESA. ATRASO NA MARCHA PROCESSUAL. RÉU 
PRONUNCIADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora o recorrente esteja preso 
desde junho/2022, não é possível reconhecer a existência de retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar 
excesso de prazo. No caso dos autos, verifica-se que a autoridade 
coatora relatou que, após a pronúncia, em 5/9/2023, foi interposto 
recurso em sentido estrito pela defesa, o qual teve o provimento negado 
pelo pelo Tribunal estadual. Após, a defesa interpôs recurso especial, 
que não foi admitido, e, posteriormente, agravo em recurso especial a 
esta Corte Superior de Justiça. O agravo não foi conhecido pela então 
Presidente do STJ. Ainda, houve interposição de agravo regimental, o 
qual também não foi conhecido, transitado em julgado em 9/12/2024.
3. Nesse diapasão, não há negar que incide ao caso o disposto na 
Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, 
fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução".
4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
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elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
6. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : FÁBIO CUNHA LOUREIRO - DF043462
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.  PROCESSO COM 
TRAMITAÇÃO REGULAR. INÚMEROS RECURSOS MANEJADOS 
PELA DEFESA. ATRASO NA MARCHA PROCESSUAL. RÉU 
PRONUNCIADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do Magistrado singular. Assim, embora o recorrente esteja preso 
desde junho/2022, não é possível reconhecer a existência de retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar 
excesso de prazo. No caso dos autos, verifica-se que a autoridade 
coatora relatou que, após a pronúncia, em 5/9/2023, foi interposto 
recurso em sentido estrito pela defesa, o qual teve o provimento negado 
pelo pelo Tribunal estadual. Após, a defesa interpôs recurso especial, 
que não foi admitido, e, posteriormente, agravo em recurso especial a 
esta Corte Superior de Justiça. O agravo não foi conhecido pela então 
Presidente do STJ. Ainda, houve interposição de agravo regimental, o 
qual também não foi conhecido, transitado em julgado em 9/12/2024.
3. Nesse diapasão, não há negar que incide ao caso o disposto na 
Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, 
fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução".
4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
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elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
6. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS FELIPE DA SILVA 

MARTINS contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus (e-STJ fls. 227/234).

Consta dos autos que que a prisão em flagrante do agravante foi convertida em 

preventiva, em 10/6/2022, pronunciado pela prática, em tese, dos delitos previstos no 

art. 121, § 2º, incisos II (motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da 

vítima), do Código Penal - vítima C R C - e artigo 121, § 2º, incisos II (motivo fútil) e 

IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), c/c artigo 14, II, ambos do Código 

Penal - vítima N M C (e-STJ fl. 69/76).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a ocorrência de 

excesso de prazo na formação da culpa, eis que o agravante está custodiado há mais de 

dois anos e seis meses aguardando o julgamento de seu processo.

Reitera a desproporcionalidade da medida, tomando contornos de antecipação 

de pena, pois se estende excessivamente. 

Aduz que o agravante é primário, sem antecedentes criminais, com trabalho 

fixo, residência fixa na comarca onde tramita o processo.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante. Pretende sustentar 

oralmente (e-STJ fl. 239/263).
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É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão do agravante por 

excesso de prazo na formação da culpa.

Sobre a alegação de excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 

LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação". 

No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura 

constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da 

mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 

eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 

aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Acerca da alegação de excesso de prazo da prisão, assim se manifestou o 

Tribunal por ocasião dos embargos de declaração (e-STJ fl. 190/193):

[...]
III. Por evidente equívoco material a fundamentação constante dos ítens 2 e 3 
do v. aresto realmente diz respeito a caso diverso, quando em verdade 
deveria ter constado o seguinte:

“2. Como é cediço, os prazos processuais não são peremptórios: devem 
ser contabilizados globalmente, pecando por absoluta vetustez a mera 
soma aritmética de seus termos parciais, máxime porque a duração da 
instrução da causa deve ser mensurada sempre em correspondência 
com a complexidade de cada processo e com o critério da 
razoabilidade. Ressalte-se que eventual retardamento no trâmite de 
processos versando crimes dolosos contra a vida pode justificar-se pelo 
próprio rito, caracterizado pela duplicidade de fases. O Colendo 
Superior Tribunal de Justiça já assentou que 'Se a prisão decorre de 
sentença de pronúncia, não está sujeita a prazos preestabelecidos, 
podendo estender-se até final julgamento da causa, sem que tal importe 
em constrangimento ilegal. Consolidada jurisprudência do STF. 
Recurso improvido.' (RSTJ, 22/217).
Além do mais, segundo a Súmula nº 21 do mesmo e Egrégio 
Sodalício, 'Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo'.
3. Na espécie em apreço, “o paciente MATHEUS FELIPE DA SILVA 
MARTINS foi denunciado como incurso, por duas vezes, no artigo 
121, § 2º, incisos II e IV, combinado com o artigo 70, segunda parte, 
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do Código Penal, sendo uma delas na forma tentada, (artigo 14, inciso 
II), do mesmo Estatuto Repressivo, conjugados, ainda, com as 
disposições da Lei nº 8072/1990. Segundo consta dos autos, no dia 09 
de junho de 2022, por volta de l8h55min, na rua Ana Maria Tonzar 
Ristori, número 342, no bairro Planalto Verde, nesta cidade, com 
animus necandi e impelido por motivo fútil e mediante recurso que 
dificultou a defesa das vítimas, matou C. R. C. e tentou matar N. M. 
C., causando-lhe lesões corporais (fls. 56/58). A denúncia foi 
recebida, sendo decretada a prisão preventiva do réu, pelos motivos 
explicitados (fls. 89/95).
Apresentada a resposta escrita, aos 08/07/2022, por defensor 
constituído, foi designada a audiência de instrução para o dia 
11/10/2022 (fls. 127/134). Seguiu-se o aditamento da denúncia, dando-
se nova oportunidade de defesa ao acusado (fls. 158/167).
Pela i. Defesa, foi impetrado, em favor do acusado, habeas corpus, 
distribuído perante a Colenda 5ª Câmara de Direito Criminal, sob o nº 
2174527-28.2022.8.26.0000, em que foi denegada a liminar (fls. 
234/237). Antes da realização da audiência designada, o nobre 
defensor renunciou ao mandato e, sendo o acusado intimado para 
constituir novo, no prazo assinalado, não o fez, sendo necessário o 
cancelamento da audiência e a indicação de defensor dativo (fls. 
286/288, 298,303). Ingressando no feito, o defensor pleiteou a 
revogação da prisão preventiva, o que foi indeferido pelos motivos 
expostos no r. decisum (fls. 314/319, 325/330, 331/332). Foi, então, 
realizada audiência de instrução, no dia 07 de março de 2023, 
oportunidade em que foram ouvidas a vítima e 5 (cinco) testemunhas 
arroladas pelas partes. Após as oitivas, pela i. Defesa foi reiterado 
pedido de revogação da prisão preventiva, o que foi indeferido pelo 
Juízo, sendo, ainda, determinada a vinda aos autos de provas 
periciais, para designação de audiência em continuação, a qual foi 
regularmente realizada aos 16 de maio de2023, oportunidade em que 
o réu foi interrogado e o Ministério apresentou suas alegações finais, 
ao passo que fora concedido prazo para que Assistente de Acusação e 
Defesa apresentassem memoriais, dada a complexidade da causa (fls. 
491/492, 598/599). Finda a instrução, o acusado foi pronunciado, aos 
05 de setembro de 2023, a fim de ser submetido a julgamento pelo 
Tribunal do Júri, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, 
incisos II (motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da 
vítima), do Código Penal - vítima C. R. C. - e artigo 121, § 2º, incisos 
II (motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa da vítima), c. c. 
artigo 14, II, ambos do Código Penal - vítima N. M. C. - (fls. 687/694). 
Irresignada, a i. Defesa manejou recurso em sentido estrito (fls. 
703/704), ao qual foi, ao final, negado provimento pelo v. acórdão 
prolatado aos 22 de fevereiro de 2024 (fls.795/814). Ainda 
inconformada, a i. Defesa interpôs recurso especial, o qual não foi 
admitido (fls. 820/852, 867/869). Seguiu-se, pela i. Defesa, o manejo 
de agravo em recurso especial, sendo os autos remetidos ao Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, aos 13 de junho de 2024 (fls. 
872/879,899, 892). O agravo em recurso especial (nº 2663983-SP) não 
foi conhecido, por r. decisão proferida aos 24 de junho de 2024, 
seguindo-se a interposição de agravo regimental em agravo em 
recurso especial, cuja distribuição foi determinada aos 22 de julho de 
2024 (fls. 940/942)” - fls. 125/6.
Verifica-se que a marcha procedimental, um pouco procrastinada para 
atender aos legítimos anseios recursais da d. Defesa, ainda assim se 
insere em parâmetros de normalidade, não se verificando, ao menos 
por ora, desídia do E. Juízo impetrado. 4. Em decorrência, meu voto 
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denega a impetração”.
IV. Diante do manifesto equívoco material, a fundamentação do v. acórdão 
fica agora delineada tal como no item III., retro (subitens 2 e 4) deste voto. V. 
Nestas condições, pelo meu voto, acolho os presentes Embargos, 
conferindo-lhes efeito modificativo no que tange à fundamentação do v. 
Acórdão hostilizado, que fica agora definida tal como no item III., retro 
(subitens 2 e 4) deste voto, mantendo-se a denegação da ordem.
[...]

 

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do 

Magistrado singular. Assim, embora o agravante esteja preso desde junho/2022, não é 

possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado na prestação 

jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo.

No caso dos autos, verifica-se que a autoridade coatora relatou que, após a 

pronúncia, em 5/9/2023, foi interposto recurso em sentido estrito pela defesa, o qual teve 

o provimento negado pelo pelo Tribunal estadual. Após, a defesa interpôs recurso 

especial, que não foi admitido, e, posteriormente, agravo em recurso especial a esta Corte 

Superior de Justiça. O agravo não foi conhecido pela então Presidente do STJ. Ainda, 

houve interposição de agravo regimental, o qual também não foi conhecido, transitado 

em julgado em 9/12/2024.

Nesse diapasão, não há negar que incide ao caso o disposto na Súmula 21 

desta Corte Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular, não 

havendo que se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo, 

sobretudo ao considerar os diversos recursos manejados pela própria defesa, de forma a 

prolongar a marcha processual, sem registro de qualquer evento relevante atribuído ao 

Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento 

da prisão.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE 
DA AÇÃO PENAL (MULTIPLICIDADE DE CONDUTAS GRAVES, 
PLURALIDADE DE ACUSADOS, DIVERSOS REQUERIMENTOS DE 
DILIGÊNCIAS FEITOS PELA DEFESA, INTERPOSIÇÃO DE VÁRIOS 
RECURSOS, INCLUINDO RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO E 
DOIS INCIDENTES DE DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO). 
INEXISTÊNCIA DE CULPA DO JUDICIÁRIO NA EVENTUAL MORA 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA PELO 
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MAGISTRADO SINGULAR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 21 E 64/STJ. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo ser 
mantida a decisão agravada. 
2. Não há falar em excesso de prazo na formação da culpa. No caso, além de 
incidir o óbice dos enunciados sumulares 21 e 64, ambos do Superior 
Tribunal de Justiça, trata-se de feito complexo, tendo ocorrido ainda a 
interposição de inúmeros recursos, com diversos pleitos defensivos, inclusive 
de incidente de desaforamento, o que delonga o trâmite processual. 
3. Demais disso, o encarceramento antecipado justifica-se pela notória 
periculosidade do réu e pelo risco de reiteração delitiva, considerando, ainda, 
que a gravidade concreta dos delitos narrados obstaculiza o esgotamento do 
periculum libertatis pelo simples decurso do tempo. Precedentes. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 164.817/RJ, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
4/4/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. JÚRI. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
PRONUNCIADO. FUGA. PANDEMIA DE COVID-19.
1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal.
2. No caso, o processo vem tendo regular andamento na origem, já tendo o 
réu sido pronunciado e havendo, inclusive, data marcada para o julgamento 
pelo Tribunal do Júri (3/11/2021). Ademais, o relativo atraso para o seu 
término se deve ao fato de o acusado ter permanecido foragido por mais de 
um ano, com a necessidade de sua citação por edital e suspensão do 
processo, bem como em virtude da impossibilidade da realização de sessões 
presencias decorrentes das restrições sanitárias determinadas pelo CNJ e 
TJAL em razão da pandemia da Covid-19, o que afasta, por ora, a ocorrência 
de excesso de prazo.
3. Recurso ordinário desprovido. (RHC 136.552/AL, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 
28/10/2021.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA PROVISÓRIA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA N. 21/STJ. 
TAMBÉM NÃO CONSTATADA DESÍDIA ESTATAL APÓS A DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE ATUALIDADE E 
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CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA EXTREMA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO. 
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental. 
2. Reconhecer a ausência de elementos de autoria e materialidade delitiva ou, 
até mesmo, que o Acusado agiu em legítima defesa, acarretaria, 
inevitavelmente, aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, 
impróprio na via do habeas corpus. 
3. A prisão preventiva do Agravante foi devidamente fundamentada, nos 
termos dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal, já que as 
instâncias ordinárias assinalaram que o delito foi cometido em concurso de 
pessoas e por motivo fútil, tendo a Vítima sofrido lesões causadas por chutes, 
socos e golpes de garrafa, até perder a consciência, bem como ressaltaram 
que o Acusado possui uma condenação por tráfico de drogas e responde a 
outro processo pelo suposto cometimento do mesmo delito. Tais 
circunstâncias denotam a gravidade concreta da conduta e o risco de 
reiteração delitiva, a justificar a imposição da constrição provisória para 
garantia da ordem pública. 
4. Diante da gravidade concreta do delito e do risco de reiteração delitiva, é 
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 
5. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem 
apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de 
cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à 
luz do Princípio da Razoabilidade. Na hipótese, o Agravante, preso 
provisoriamente em 07/03/2020, foi pronunciado em 15/10/2020. Assim, 
aplica-se ao caso o disposto na Súmula n. 21 desta Corte Superior: 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da 
prisão por excesso de prazo na instrução". 
6. Do mesmo modo, não se vislumbra desídia estatal após a prolação da 
decisão de pronúncia, uma vez que o recurso em sentido estrito interposto 
pelo Agravante e um Corréu contra a decisão de pronúncia foi remetido ao 
Tribunal de Justiça no dia 26/11/2020, tendo sido julgado recentemente pelo 
Colegiado, em 02/03/2021. Outrossim, em 07/04/2021, o Juiz singular 
entendeu pela necessidade de manutenção da prisão preventiva, além de ter 
determinado a intimação das Partes para os fins do previsto no art. 422 do 
Código de Processo Penal, o indica que o feito está seguindo o seu trâmite 
regular. 
7. Ademais, diante da pena em abstrato atribuída ao crime imputado ao 
Acusado na decisão de pronúncia, a prisão preventiva não se revela, no 
momento, desproporcional. 
8. A suposta ausência de atualidade e de contemporaneidade da medida 
extrema não foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a análise da 
questão por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido, 
com recomendação. (AgRg no HC n. 650.709/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 25/5/2021.)
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
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preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 209.145 / SP
Número Registro: 2024/0479182-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013989820228260530 20240000907292 20240001050991 22728907920248260000 
2272890792024826000050000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS FELIPE DA SILVA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO CUNHA LOUREIRO - DF043462
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FELIPE DA SILVA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO CUNHA LOUREIRO - DF043462
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 05 de março de 2025
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